
REUNIÃO ENTRE SINDICATO, REPRESENTANTES DO EFETIVO DA DEL01 E GESTÃO REGIONAL 

04 DE MARÇO DE 2021 

 

Pauta 1 Distribuição de viaturas blindadas: 

 

Foi solicitada uma reavaliação sobre a distribuição das viaturas blindadas, sugerindo-se a 
priorização para o efetivo das UOPs. Apontou-se, a título de exemplo, a VTR que hoje encontra-
se na Corregedoria, uma vez que as demais que se encontram nos setores da Sede estão 
alocadas para os grupos táticos (COE e GMR) e para o gestor regional (Superintendente). 
 
O gabinete, por meio do Superintendente, sinalizou positivamente quanto à possibilidade de 
reavaliação da distribuição, levando em consideração, por exemplo, relatório de mancha de 
criminalidade nas rodovias federais no Ceará. Paralelamente, informou que dois processos estão 
em fase adiantada de andamento: aquisição nacional de viaturas blindadas e blindagem das 
viaturas da regional que tenham até dois anos de uso. 

Informou ainda que já está em análise a redistribuição de uma VTR blindada alocada na sede 
para uma delegacia, em virtude da criação de um GPT. 

 

Pauta 2 Disponibilização de viaturas para deslocamento para UOPs do interior: 

 

Foi questionado sobre a possibilidade da disponibilização de VTRs para os deslocamentos a 
trabalho para o interior, nas UOPs mais distantes da capital, em razão da situação crítica de 
saúde pública no estado, como forma de preservar a saúde dos colegas, evitando-se o 
deslocamento em ônibus de linha. 

O Superintendente manifestou concordância quanto à solicitação, desde que atendidos todos 
os preceitos normativos vigentes sobre o tema e se comprometeu a tratar a pauta com os Chefes 
de Delegacia. 

 

Pauta 3 Capacitação: 

 

Os representantes do efetivo levantaram questionamento sobre a possibilidade de 
adiamento/suspensão do CAP. Relataram entender que somos profissionais da linha de frente 
no combate à pandemia, mas que poderíamos suprimir algumas atividades, a exemplo do CAP, 
como forma de minimizar os riscos de exposição. 

O Superintendente-Executivo, a quem está subordinada diretamente a área de capacitação 
regional, informou que o CAP já vinha sendo adiado em virtude da situação de crise na saúde 
pública e que, exatamente em razão disso, ainda não foi possível concluir o ciclo de 2020. 
Destacou que o prazo máximo para conclusão é junho, em virtude do CFP que deve ocorrer no 
segundo semestre, o que exigirá o emprego de todo o corpo docente. 



Informou ainda que, não obstante aos adiamentos já formalizados, o CAP foi suspenso até que 
o momento seja mais seguro e oportuno para sua realização, conforme Ofício-Circular nº 
4/2021/NEC-CE/SUPEX-CE/SPRF-CE SEI (31016949). 

 

Pauta 4 Disponibilização de efetivo para operações, cursos e treinamentos: 

 

Os representantes do efetivo solicitaram que, enquanto perdurasse a situação de gravidade na 
saúde pública, o efetivo regional não fosse convocado para operações em outras unidades da 
federação, assim como para cursos e treinamentos. 

A gestão regional informou que as convocações nacionais para operações fogem da sua 
governança, cabendo às diretorias decidirem pela convocação ou não do efetivo. Destacou, 
entretanto, que em virtude do agravamento da pandemia, boa parte destas convocações vêm 
sendo suspensas, a exemplo dos encontros de Inteligência, SAD, NUOFI e Operações Temáticas 
de Segurança Viária (a partir da 2ª quinzena de março). 

Quanto aos cursos/treinamentos em outras unidades, o Superintendente-Executivo esclareceu 
que os critérios adotados são de voluntariedade por meio de Edital para cada evento, no qual o 
próprio servidor se manifesta favorável quanto à participação. 

Esclareceu-se ainda que a responsabilidade pela indicação dos servidores convocados para 
operações é da chefia imediata, cabendo a esta adotar critérios claros e objetivos.  

Os representantes questionaram então se haveria a possibilidade de excluir da relação dos 
convocáveis aqueles servidores que comprovadamente apresentem alguma comorbidade. 

O Superintendente manifestou não haver óbice quanto ao pleito, destacando que esta situação 
deve ser gerida diretamente pelos Chefes de Delegacia, ouvindo o efetivo. Comprometeu-se a 
levar a pauta à próxima reunião com os gestores das Delegacias. 

Questionou-se ainda quanto à possibilidade de convocação do efetivo da sede para as demandas 
fora do estado. 

A gestão regional informou que o efetivo da sede atende a diversas convocações nacionais, 
porém afetas à atividade que atualmente desempenham (temática da unidade de lotação). 
Acrescentou ainda que recentemente tratou com a SEOP para, mediante voluntariado, 
disponibilizar vagas para participação do efetivo da sede em operações em outras unidades da 
federação. 

 

Pauta 5 Afastamento de casos suspeitos e confirmados de COVID-19: 

 

Relatados casos de colegas/familiares com casos suspeitos e/ou confirmados de COVID-19, a 
Chefe de Gabinete, com formação na área de saúde e por ter conduzido o Comitê de Atenção à 
Saúde do Servidor no ano de 2020, passou as seguintes recomendações: 

Os servidores que apresentarem qualquer sintoma relacionado a COVID-19 não devem se 
apresentar para o serviço, comunicar a chefia imediata e ao NÚCLEO DE ATENÇÃO À SAÚDE 



INTEGRAL DO SERVIDOR (NUSINT-CE, telefone 85 981056993), além de buscar consulta médica 
para avaliar a necessidade de afastamento, testagem e demais orientações de saúde. 

Os servidores que tiverem contato próximo com outros servidores ou terceiros confirmados 
com COVID-19, embora encontrem-se assintomáticos, devem, antes de comparecer ao 
serviço, comunicar a chefia imediata e ao NÚCLEO DE ATENÇÃO À SAÚDE INTEGRAL DO 
SERVIDOR (NUSINT-CE, telefone 85 981056993) e seguir as orientações repassadas.  

*O Ministério da saúde recomenda, nesses casos, o fornecimento de atestados de afastamento 
do trabalho de modo a possibilitar o isolamento domiciliar.  Nesses casos, é recomendado 
colocar o CID-10 Z20.9 (contato com exposição a doença transmissível não especificada).* 

Os servidores que optarem por utilizar banco de horas devem ajustar com a chefia imediata, 
podendo solicitar ainda, o uso do dia da folga programada para compensar as horas devidas. 
Apresenta-se ainda como recurso, o usufruto do período de férias. 

A gestão regional tratará com os Chefes de Delegacia para que adotem preferencialmente o “8º 
plantão” para compensação das horas devidas pelos servidores afastados sem o atestado 
médico. 

 

Pauta 6 Sanitização em Delegacias, UOPs e viaturas: 

 

A gestão regional atualizou sobre os procedimentos de sanitização de nossas unidades e 
viaturas. 

Informou que o contrato anterior chegou ao fim, mas que uma nova contratação já está em sua 
fase final. 

 

Pauta 7 Trabalho remoto para servidores do grupo de risco lotados na atividade fim: 

 

Foi solicitado o trabalho remoto para os servidores lotados na atividade fim que se enquadram 
no grupo de risco para agravamento da COVID-19. 

A gestão esclareceu que não há previsão legal desta modalidade de trabalho para a atividade 
fim. Somente é permitida para os servidores que trabalhem em atividades administrativas da 
delegacia, podendo o chefe imediato verificar quais demandas se enquadram nesse tipo de 
atividade e ofertá-las conforme julgar pertinente, contanto que siga a normativa relacionada ao 
tema (critérios como necessidade, demandas, tarefas etc.) 

 

Pauta 8 Disponibilização de equipe de suporte em substituição às equipes afastadas por 
suspeita de COVID-19: 

 



Os colegas representantes do efetivo questionaram sobre a possibilidade das UOPS receberem 
reforço de efetivo advindo da sede., quando as baixas de policiais lotados nas Delegacias 
inviabilizarem a prestação de serviço nas unidades.  

A gestão manifestou-se favorável ao pleito, informando que trataria de imediato com a SEOP a 
avaliação e programação para disponibilização das equipes táticas da sede, em caso de 
necessidade. 

 

Pauta 9 Fluxo de informação sobre COVID-19: 

 

Acerca do fluxo de informação sobre casos de contactantes, suspeitos ou confirmados de 
COVID-19, foi orientado que o efetivo permaneça seguindo as normativas regionais e nacionais 
sobre o tema, informando sempre à chefia imediata e ao NÚCLEO DE ATENÇÃO À SAÚDE 
INTEGRAL DO SERVIDOR (NUSINT-CE, telefone 85 981056993). 

 

Pauta 10 Testagem para COVID-19 e disponibilização de EPIs: 

 

Foi solicitada informação acerca da disponibilidade de testes para COVID-19. 

Os colegas foram informados que, dentre os processos em andamento na SPRF-CE, há o de 
contratação do serviço de realização de testes rápidos do tipo SWAB, que serão realizados 
obedecendo os critérios vigentes para se submeter o servidor à testagem. 

Esclareceu-se ainda que há um processo de aquisição de máscaras descartáveis em curso. Nesta 
temática, reforçamos a obrigatoriedade do uso por força de atos normativos, além da 
conscientização de cada um para o bem comum. Os colegas foram informados que a 
Corregedoria e os Chefes de Delegacia foram orientados a observar o fato durante a realização 
das AGS. 

 

Pauta 11 Restrições de fiscalização: 

 

Foi solicitado ajuste nos cartões programas que orientam, entre outras fiscalizações, as de 
transporte de passageiros. 

Esclareceu-se que tais ajustes podem ser realizados diretamente pela gestão da 
delegacia buscando promover maior segurança para servidores e usuários em relação ao 
contágio da COVID-19, de forma que não tragam prejuízos à fiscalização nem exponham 
desnecessariamente os policiais. O Superintendente comprometeu-se a tratar a pauta com os 
Chefes de Delegacia. 


